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Abstract

In Brazil there is a lot of literature about contract types. Although contract political is very important it did not receive attention of the researchers. This paper shows the contract political and types of contract used in the construct industry in United State of América and Brazil. Furthermore try to aid the managers choose the best political and types of contract to viability the engineering investments with good quality, low cost and short time.
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1. INTRODUÇÃO

As quatro etapas da implantação de um empreendimento, na visão do PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE (1996) são a concepção, o planejamento, a execução e a conclusão. Dentre as atividades de planejamento, a definição da política de contratação e regimes dos contratos a serem pactuados deve ser precedida de discussões exaustivas, a fim de obter os melhores ganhos de prazo, custo e qualidade. O número de contratos firmados entre a proprietária e as empresas especializadas do ramo, assim como os seus regimes dependem de vários fatores.

Este trabalho, apresentado em seis seções, além desta introdução, faz uma revisão bibliográfica das políticas de contratação utilizadas e dos contratos adotados no Brasil e no exterior, enfatizando a indústria da construção americana. Objetivamos com isso subsidiar os gerentes sobre o estado da arte, a fim de auxilia-los na seleção das políticas e regimes de contratação mais adequados para cada caso. Durante a revisão mostramos exemplos de políticas e regimes praticados na indústria do petróleo, gás natural e energia do Brasil, nos últimos anos.

Inicialmente, fazemos uma análise de como é classificada a indústria da construção americana, comparando com o que se considera no Brasil. Prosseguimos na seção três mostrando as diversas políticas de contratação, descrevendo na seção quatro os regimes de contratação normalmente utilizados e apresentando na seção cinco as conclusões. Finalizamos na seção seis, listando a referência bibliografia considerada.

2. CLASSIFICAÇÃO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Identificamos três classificações para a indústria da construção brasileira. Uma delas, utilizada pelo IBGE (2002 a), baseia-se na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). A segunda, ao nosso ver mais coerente com o objetivo fim da indústria da construção, consta da norma brasileira NBR 8950 da ABNT (1985). A terceira é da Fundação João Pinheiro, transcrita por OLIVEIRA (1999) em sua tese de doutorado. A NAICS (2002), que é a sigla do novo sistema de classificação da industria norte americana desde 1997, teve em 2002 sua listagem atualizada. A atividade de construção é dividida em construção predial, construção pesada/engenharia civil e contratadas para serviços especiais. O Canadá e o México utilizam essa classificação. Similarmente ao Brasil, nos Estados Unidos da América existe mais de uma classificação da indústria da construção. HALPIN et al (1998) dividem a indústria da construção em três grupos, quais sejam: construção predial, construção engenheirada e construção industrial. A construção engenheirada é subdividida em construção pesada e construção de estradas. Outras classificações são dadas e HALPIN et al (1998) exploram bastante esta questão. Uma delas se refere à revista “Engineering News Record (ENR)”, que divide a indústria da construção em três segmentos. São a construção pesada e rodovias, a construção não residencial e as moradias multi unidades. Outra classificação dada por HALPIN et al (1998), ligeiramente diferente da apresentada pela ENR, a nível mais detalhado, é apresentada na tabela 1, onde está mostrado o percentual de cada segmento em relação ao total da industria da construção.

	TABELA 1 - SEGMENTOS DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO, SEGUNDO HALPIN et al (1998)

	SEGMENTO PRINCIPAL
	SEGMENTOS SECUNDÁRIOS
	PERCENTUAL DO INVESTIMENTO DA INDÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO DOS EUA

	CONSTRUÇÃO PREDIAL
	Escolas, Universidades, Hospitais, Escritórios comerciais, Armazéns, Planta de geração elétrica, Teatros, Prédios governamentais, Alamedas comerciais, Centros de recreação.
	35 a 40 %

	CONSTRUÇÃO RESIDENCIAL
	Casas mono familiar, Casas multi familiar, Prédios de apartamentos, Condomínios
	30 a 35 %

	CONSTRUÇÃO DE ENGENHARIA PESADA
	Barragens, Túneis, Pontes, Rodovias, Aeroportos, Sistema de trânsito urbano, Portos, Tubulações de distribuição de produtos, Plantas de tratamento de água, Redes de comunicação.
	20 a 25 %

	CONSTRUÇÃO INDUSTRIAL
	Refinarias de petróleo, plantas petroquímicas, Plantas de combustível sintético, Plantas de energia nuclear, Plantas de fabricação pesada
	5 a 10 %


Ainda sobre classificação na indústria americana, STEWART et al (1995), ao exporem sobre estimativa de custo de construção, afirmam que o processo de estimativa é função do tipo de construção. Chamam de prediais (“building”) as construções residenciais, comerciais e institucionais, que freqüentemente são mencionadas como construções verticais. Quanto às construções de rodovias, barragens, túneis e aeroportos, os autores dizem que são conhecidas como construções pesadas (”heavy construction”) ou construção horizontal ou construção engenheirada. Uma terceira categoria descrita por eles são as plantas industriais, refinarias e similares.

Finalizando esta seção, VEHMASKOSKI (2000) nos mostra os valores investidos nos Estados Unidos da América no ano de 1999, que totalizam quinhentos e sessenta e cinco bilhões de dólares. Para efeito comparativo, obtivemos junto ao IBGE (2002 b) o nível de investimentos no setor de construção brasileiro em 1998, que totalizou R$ 29,74 bilhões.

3. POLÍTICAS DE CONTRATAÇÃO

3.1. Conceituação de Política de Contratação

O PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE (1996) escreve que gerenciar o processo de implantação de empreendimentos consiste no gerenciamento de nove áreas do conhecimento, situando-se a aquisição de bens e serviços como uma delas.

Para gerenciar essa área do conhecimento é fundamental que a proprietária defina qual política de contratação adotará nos empreendimentos que pretende levar adiante. Para tanto, deve ser decidido quais atividades serão conduzidas com a alocação de recursos humanos e de equipamentos da própria proprietária e quais serão contratadas com terceiros. Para as terceirizadas, se faz necessário definir o número de contratos a serem firmados. Além da cultura da empresa, dos riscos envolvidos, da necessidade de obtenção de financiamento externo, diversas outras variáveis influenciam na decisão da quantidade de contratos a serem pactuados e o regime de contratação a adotar para cada um. Esse conjunto de atividades é que chamamos de Política de Contratação.

A literatura brasileira é muito pobre em termos de política de contratação da indústria da construção. Com respeito à montagem industrial, FERREIRA (1998) apresenta uma tabela mostrando quatro condições de fornecimento, explicitando o nível de participação da proprietária e da empresa contratada nas atividades de implantação do empreendimento. Transcrevemos a mesma, de forma adaptada, na tabela 2.

	TABELA 2 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DA PROPRIETÁRIA E DA CONTRATADA

	PARTICIPAÇÃO DA PROPRIETÁRIA
	RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES

	
	PROJETO DE ENGENHARIA
	INFRA-ESTRUTURA
	EQUIPAMENTOS
	MATERIAIS EM GERAL
	MATERIAL DE CONSUMO E TINTAS

	Nenhuma
	Contratada
	Contratada
	Contratada
	Contratada
	Contratada

	Pouca
	Proprietária
	Contratada e Proprietária
	Contratada e Proprietária
	Contratada
	Contratada

	Ampla
	Proprietária
	Proprietária
	Contratada e Proprietária
	Proprietária
	Proprietária

	Total
	Proprietária
	Proprietária
	Proprietária
	Proprietária
	Contratada e Proprietária


Outras formas de distribuição de escopo podem ser ainda adotadas, ficando, entretanto a gradação de participação da proprietária dentro da faixa definida por FERREIRA (1998). Importante considerar que a tabela compara a participação da proprietária com a contratada no que se refere à montagem industrial. Deve ficar claro que, quando é dito que cabe a proprietária efetuar uma atividade, ela pode repassar a mesma a terceiros através de contrato ou optar em executar com recursos próprios. 

Ao escolher determinada política de contratação, o decisor deve estar ciente da existência de diversas variáveis que são por ela afetadas, a fim de que o prazo, o custo e a qualidade, no final do empreendimento, sejam iguais ou superiores ao inicialmente planejado. Uma dessas variáveis é a necessidade de alocação de recursos humanos para fiscalizar e gerenciar as obras. Quanto maior o número de interfaces a administrar, maior deve ser a equipe alocada pela proprietária no empreendimento, independente do valor a ser investido. Dois exemplos reais, descritos a seguir, confirmam nossa afirmativa. São:

I. A construção de uma termelétrica que atualmente está sendo implantada em São Paulo, cujo valor do investimento é trezentos e oitenta milhões de dólares, foi contratada pela proprietária com uma só empresa na modalidade EPC (“Engineer-procurement-construct”, que é similar ao regime “turn-key”, ou seja, empreitada integral). Devido à adoção dessa política de contratação os recursos da proprietária necessários para fiscalizar as diversas atividades são quatorze profissionais. 

II. A Unidade de Hidrotratamento de Óleo Diesel da Refinaria Gabriel Passos está sendo implantada através de vários contratos de projeto de engenharia, obras civis e montagem industrial, além da proprietária ter decidido comprar diretamente equipamentos e materiais. Nesse empreendimento o número de profissionais necessários para fiscalizar os contratos é de cinqüenta e dois, a despeito do investimento total ser cento e quarenta e seis milhões de dólares.          

3.2. Tipos de Políticas de Contratação

Inversamente ao que ocorre no Brasil, nos EUA existe uma enorme preocupação em estudar as políticas de contratação adotadas na indústria da construção. Podemos considerar que as definições dadas por SANVIDO et al (1977) para as três políticas usadas em construções prediais daquele país são integralmente aplicáveis para toda a indústria da construção. São elas:

· “Projeto-licitação-construção” (DESIGN-BID-BUILD) - processo tradicional na indústria da construção dos Estados Unidos da América, onde a proprietária contrata o projeto de engenharia e a partir dele licita a obra para selecionar uma empresa, normalmente a preço global;

· “projeto-construção” (DESIGN-BUILD) - contrato entre a proprietária e uma empresa, firmado com base em dados básicos gerados pela proprietária. A contratada fica com a responsabilidade de efetuar todas as atividades, inclusive o projeto de engenharia;

· “gerência da construção em risco”(CONSTRUCT-MANAGE AT RISK) – nesse caso a proprietária contrata em separado uma projetista e uma contratada para execução das obras. A contratada assina um contrato onde, geralmente, garante o máximo preço de construção, recebendo um valor específico como lucro, além do ressarcimento do custo, ou seja, é o contrato por administração. Participa desde o início do projeto executivo, podendo adquirir antecipadamente equipamentos e materiais, bem como inicia os serviços de construção antes do projeto estar concluído.

3.3. Comparação entre as políticas de contratação

Em termos de utilização na indústria de construção americana, o Design-Build Institute of America, segundo HBE BLUE PRINT (2002), apresenta um gráfico que explicita um crescimento do sistema “projeto-construção”, comparando esse crescimento com a evolução das outras duas políticas. Os valores que reproduzimos na figura 1 apresentam uma extrapolação da utilização das três políticas até o ano de 2015.
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Embora ainda não difundido em todo o serviço público, o uso dos sistemas “gerência da construção em risco” e “projeto-construção” vêm crescendo em órgãos públicos estaduais e municipais nos Estados Unidos da América, em relação ao tradicional “projeto-licitação-construção”, conforme citações das organizações SIOUX FALLS (2002) e PHOENIX (2002). Para conhecer melhor as políticas “projeto-construção” e “gerência da construção em risco”, os governantes de Texas e Phoenix estão fazendo pesquisas (TEXAS (2002) e PHOENIX (2001)). SANVIDO et al (1998) citam que 50% dos estados americanos já utilizam a política de contratação “projeto-construção”. A NSPE (1995) informa que a nível federal o Ministério da Defesa vem praticando desde 1987 o “projeto-construção”, onde, na visão dela, é o regime “turn-key”. Todavia o setor público ainda prefere a política “projeto-licitação-construção”. 

Pelos dados que obtivemos, não existe um consenso sobre a melhor política de contratação. No caso específico da Universidade da Carolina do Norte, ROGOSKI (2001) informa que com a flexibilização do uso das políticas de contratação, a universidade tem usado a “gerência da construção em risco” em muitos de seus contratos de construção predial. Já nos estados do Colorado e Nova York, conforme citado por AIA COLORADO (1999) e NESP (1995), não é permitida a adoção da política “projeto-construção”. Fora dos Estados Unidos da América, mais especificamente no Japão, o IDI (2001), ao apresentar o extrato da introdução da política “projeto-construção” nos empreendimentos do serviço público, afirma que contratações separadas para projeto e construção são comuns no Japão. Em ambos os casos a proprietária elabora o projeto básico. Em termos históricos, o Design Build Institute, de acordo com SONGER et al (1997 a), afirma que a política “projeto-construção” era utilizada na antiga Mesopotâmia, no século XVIII antes de Cristo, cujo código de Hammurabi previa “master builders” para executar o projeto e a construção. Uma parcela significativa das construções localizadas na Grécia antiga foi implantada na modalidade “master build”, ou seja, “projeto-construção”, já que as duas formas de condução têm o mesmo significado. Natkin, segundo SONGER et al (1997 a), menciona que durante o século XIX surgiu a política “projeto-licitação-construção” devido à necessidade de separar as atividades de projeto das de construção. Isso decorreu pelo fato das cortes judiciais entenderem, quando da avaliação de disputas entre proprietárias e contratadas, que as responsabilidades das projetistas estavam limitadas somente à negligência. Com a chegada da década inflacionária iniciada em 1970 e a ocorrência de grandes litígios entre empresas nos anos 80, as políticas “projeto-construção”, “turn-key” e “gerência da construção” apareceram.

Após fazer uma análise histórica similar à descrita nos dois parágrafos anteriores, McWHORTER et al (2000) concluíram que, dentre outros, as entidades governamentais americanas estão aumentando seu interesse em sistemas de privatização, parcerias entre governo e empresas privadas e outras formas criativas para atender às necessidades futuras de infra-estrutura, dentre elas o BOT (“Build Operate Transfer)e DBOM (Design Build Operate Transfer”).

Pelo mostrado nesta seção, há um crescimento do uso da política “projeto-construção”, com um aumento de aceitabilidade de uso da mesma por órgãos públicos americanos. Estudos e pesquisas vêm mostrando as vantagens dessa política. Senão vejamos:

1. O resultado da pesquisa feita por SANVIDO et al (1997) mostra que o sistema de “projeto-construção” tem muito menor crescimento de custo e prazo do que o “projeto-licitação-construção” e que a qualidade obtida, diferentemente da opinião de muitos, é melhor no sistema “projeto-construção”. O estudo feito por SANVIDO et al (1997) considerou prioritariamente o setor de construção predial, englobando sete regimes de contrato. Quanto a valores, a tabela 3 relata os crescimentos médios de prazo e de custo obtidos pela pesquisa. Podemos notar que em termos de prazo a variabilidade das políticas de “projeto-construção” e “gerência da construção em risco” são iguais. Os autores afirmam que quando o prazo é um atributo crítico, deve-se optar pela política “projeto-construção”. Quanto a custo, a política “projeto-construção” é a melhor. No que se refere à qualidade, a pior política é a “gerência da construção em risco”, ficando as outras duas em posição similar.

2. TENNANT (1998), ao concordar com a pesquisa de Sanvido et al, apresenta um estudo mostrando que a política de contratação “projeto-construção” pode minimizar muito dos problemas que levam a reivindicações em contratos.

3. Resultados de pesquisas feitas por SONGER et al (1997 a) e SONGER et al (1997 b) nos Estados Unidos e Inglaterra mostram, tanto para órgãos públicos, quanto para privados, que o fator que preponderantemente leva a seleção da política “projeto-construção” é a possibilidade de redução de prazo. Os segundo e terceiro fatores que motivam o uso da mesma são a possibilidade de garantir o custo previsto e a possibilidade de reduzir o custo final.

	  TABELA 3 – CRESCIMENTO DE PRAZO E CUSTO DE OBRAS

	Política de Condução
	Crescimento de custo (%)
	Crescimento de prazo (%)

	Projeto-licitação-construção
	4,83
	4,4

	Projeto-construção
	2,17
	0

	Gerência da construção em risco
	3,37
	0


4. Coincidindo com o citado anteriormente, HALPIN et al (1998) informam que a política “projeto-construção” permite a execução de forma concorrente entre o projeto e a construção. Na década de 1970 foi muito usada em grandes e complexos projetos de plantas petroquímicas, complexos industriais e plantas de energia elétrica, dentre outros. Eram freqüentemente referidos como “turn-key”.

5. Ao expor sobre a implantação do empreendimento do terminal aéreo de Quesnel, NASH (1994) detalha as vantagens do uso do sistema “projeto-construção”, em comparação ao “projeto-licitação-construção”. Com o uso do “projeto-construção” foi obtida uma redução de oito semanas no prazo e uma mudança nos papéis e relacionamento dos diversos atores envolvidos na implantação do empreendimento.

6. Como última citação à preocupação americana com as políticas de contratação, não podemos deixar de citar a AGG. A Associação Geral das Contratadas da América (AGC) existe desde 1918 e emite, sistematicamente, um conjunto de documentos contratuais padrões que atendem a qualquer política de contratação e documentos específicos para cada uma das políticas aqui mencionadas (AGC2002).

Exemplificando de forma esquemática as políticas que vêm sendo praticadas no Brasil, registramos na figura 2, como são contratados nos últimos anos os empreendimentos de plataformas de produção de petróleo e gás, unidades de processamento de óleo e gás, gasodutos e oleodutos e especificamente uma unidade de hidrotratamento de gasóleo da Refinaria de Gabriel Passos, que adota uma política de contratação da década de 80, de pouco uso na atualidade. No caso específico do gasoduto Bolívia-Brasil, que atravessa os estados do MS, SP, PR, SC e RS, foram assinados treze contratos para execução das obras, ficando a proprietária responsável pelo projeto e fornecimento dos tubos.

4. REGIMES DE CONTRATAÇÃO

Durante a fase de definição da política de contratação o regime de contratação de cada contrato precisa ser definido. Na legislação brasileira, a LEI 8666 (1993) estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações, que devem ser seguidas pela administração pública direta e indireta, inclusive as sociedades de economia mista. As obras e serviços executados indiretamente, ou seja, através de empresas contratadas, devem utilizar o regime de empreitada por preço global, por preço unitário, a adoção do regime intitulado tarefa ou a empreitada integral. Como a citada lei não se aplica ao setor privado, o regime de empreitada por administração, que foi praticada pela administração pública até a emissão da Lei 2300, substituída pela atual Lei 8666, é uma opção que os investidores particulares podem adotar, se desejarem.  
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STONNER (2001) lista alguns fatores quer devem ser avaliados na escolha do regime de contratação. São: o estágio de detalhamento do projeto, o fornecimento de suprimento pelo cliente, o tipo e complexidade dos serviços, o local de realização das atividades e o prazo/valor das obras. O autor apresenta um quadro resumo comparativo dos diversos regimes de contratação. Na tabela 4 transcrevemos a comparação referente aos atributos de prazo e custo. Vantagens e desvantagens de cada regime de contratação podem ser vistas, também, em FERREIRA (1998), LIMMER (1997), e SEGEN/DIAGE/SECONT (1996), dentre outros autores nacionais. 

	TABELA 4 – VANTAGENS E DESVANTAGENS DE CONTRATOS, SEGUNDO STONNER (2001)

	ATRIBUTO
	Preço Unitário
	Preço Global
	Chave na Mão (“Turn Key”)
	Administração Simples
	Administração Interessada

	CUSTO
	O mais real
	Elevado em função dos fatores de risco
	Longo prazo e fatores de risco elevam o custo
	Muito maior
	Maior

	RISCO DE ULTRAPASSAR O VALOR PREVISTO
	Grande
	Pequeno
	Pequeno
	Muito grande
	Grande

	CUMPRIMENTO DE PRAZOS
	Favorece
	Favorece
	Favorece
	Dificulta
	Variável


Numa visão internacional identificamos que, de uma forma bem sintética, o PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE (1996) explana que os contratos de implantação de empreendimentos geralmente caem nos tipos a seguir descritos:

· Preço global – é um preço fixo a ser pago pela proprietária para um produto bem definido. Pode incluir incentivos financeiros para antecipação de prazo e nível de qualidade das instalações;

· Administração – a proprietária reembolsa os custos diretos e indiretos da contratada, assim como o lucro. Podem existir cláusulas de incentivo;

· Preços unitários – a contratada é paga por cada unidade de serviço executado. O valor total do contrato é função da quantidade necessária para concluir os serviços.  

Detalhando ao nível da indústria de construção americana, KERZNER (1998) relaciona nove regimes de contratos, afirmando que os cincos primeiros são os mais utilizados. São eles: 

· Preço fixo (FP) (engloba os regimes “turn key” e “lump sum”);

· Ressarcimento de custo mais valor fixo para cobrir despesas de administração e lucro (sigla CPFF em inglês);

· Ressarcimento de custo mais percentagem sobre o custo para cobrir despesas de administração e lucro (sigla CPPF em inglês);

· Máximo garantido com ganhos divididos (sigla GMSS em inglês);

· Preço fixo mais taxa de incentivo (sigla FPIF em inglês);

· Ressarcimento de custo mais taxa de incentivo (sigla CPIF em inglês);

· Preço fixo mais incentivos sucessivos;

· Preço fixo com reavaliação;

· Custo reembolsado (CR) e custo dividido (CS).

FERREIRA (1998) informa que em montagem industrial os contratos de preço fixo, a custo reembolsável com taxa fixa ou com taxa percentual sobre os custos ou com taxa de incentivo ou máximo garantido e do tipo CRINE (cost reduction iniciative) são os adotados. Ainda sobre utilização de regimes de contrato, HALPIN et al (1998) mencionam que nos Estados Unidos da América os contratos de preço fixo e de preços unitários são os mais utilizados, sendo assinados após um processo de competição entre empresas proponentes. Já o de administração na forma de ressarcimento de custo mais valor para cobrir despesas de administração e lucro são firmados após negociação direta entre a proprietária e a contratada.  

Com relação aos contratos pactuados pelo governo federal dos Estados Unidos da América, STEWART et al (1995) expõem as variedades de regimes existentes, citando que houve um acréscimo no uso de contratos de preço fixo, passando de 75% em 1981 para 82% em 1984. 

Como exemplos de regimes de contratos utilizados na indústria brasileira de petróleo, gás, temos:

a) A construção de gasodutos e oleodutos é feita, na maioria dos casos, utilizando contratos de preços unitários. Dessa forma, os gasodutos Bolívia-Brasil, Urucu-Coari, Pilar-Cabo, Guamaré-Pecém foram implantados na segunda metade dos anos 90;

b) Quase todas as plataformas de produção de petróleo e gás natural foram adquiridas nos anos 90 sob o regime de empreitada integral, com fornecimento do projeto básico pela estatal brasileira, ou seja, no regime conhecido como “Lump Sum”. Dentre elas podemos citar as plataformas P-38, P-45 e P49, P-26, P-27, P-36;

c) Os serviços de fiscalização de obras da indústria do petróleo, gás natural e energia no Brasil tem sido contratados no regime de preços unitários, segundo SILVA (2001);

d) A cultura atual na indústria de petróleo nacional é contratar unidades de processamento de óleo e de gás, assim como parque de armazenamento de petróleo e derivados no regime de empreitada integral, fornecendo o proprietário o projeto básico, conforme mencionado por STONNER (2001). Todavia, alguns projetos utilizam vários contratos para fazer as obras, adotando regime de preços unitários. A ampliação das unidades de amônia e uréia da Fábrica de Fertilizantes Nitrogenados da Bahia e a construção da unidade de hidrotratamento de gasóleo da Refinaria de Gabriel Passos são exemplos a citar dessas divergências em relação à cultura atual descrita por STONNER (2001).       

5. CONCLUSÃO


Como foi visto, as diversas pesquisas americanas enfocam a política de contratação, deixando em um plano inferior o regime de contratação, pois a política atua como fator que influencia grandemente o prazo, o custo e a qualidade dos empreendimentos. No Brasil, a rara literatura existente mostra as vantagens e desvantagens dos regimes de contratação que, embora sejam importantes, têm um peso inferior à política. Desta forma, este trabalho, além de fazer uma revisão bibliográfica sobre o assunto, trás subsídios para que os gerentes possam selecionar mais criteriosamente as políticas que adotarão na implantação de seus empreendimentos. O trabalho procura, também, incitar uma discussão nacional, a fim de que o estado da arte sobre políticas de contratação no Brasil seja pesquisado, identificando os reflexos das mesmas sobre o resultado final da implantação de empreendimentos da indústria da construção brasileira.
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